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Revolutionaries wait 

For my head on a silver plate 

Just a puppet on a lonely string 

Aw, who would ever wanna be king? 

 

[...] 

For some reason, I can’t explain 

I know Saint Peter won’t call my name 

Never an honest word 

But that was when I ruled the world. 

 

 

Viva La Vida 

Coldplay 



6 

 

RESUMO 

 

Considerando-se a escalada e o recrudescimento de uma radicalização democrática a partir do 

cenário digital, marcado pelo contexto de hiperpolarização política em plataformas digitais e 

influenciada por “câmaras de eco” e processos desinformativos, torna-se profícuo examinar 

teorias que arquitetam um constitucionalismo operante mesmo em situações de conflito. 

Nesse sentido, toma-se a teoria do “Constitucionalismo Democrático” (Robert Post e Reva 

Siegel, ambos professores da Universidade de Yale), como parâmetro para balizar os 

mecanismos-chave, no âmbito processual, da abertura jurisdicional e dos diálogos 

institucionais, aptos a oportunizar e canalizar os argumentos dos atores democráticos, a partir 

de uma coordenação encabeçada pela Jurisdição Constitucional. Diante desse contexto, a 

problemática consiste em analisar se o Supremo Tribunal Federal, a partir das decisões 

colegiadas proferidas durante o ano de 2023, envolvendo omissões (in)constitucionais, 

adotou, em seus acórdãos e/ou julgamentos, os mecanismos-chave da abertura interpretativa e 

dos diálogos institucionais, a fim de fortalecer a legitimidade democrática da Constituição, 

por meio de um processo interativo-dialógico com os atores democráticos, na forma proposta 

pelo “Constitucionalismo Democrático”. A pesquisa possui como método de abordagem o 

dedutivo, mediante investigação doutrinária e jurisprudencial. Como métodos de 

procedimento, o histórico, o monográfico e o analítico. Utiliza-se, ainda, a técnica de pesquisa 

bibliográfica, a partir de documentação direta e indireta. O trabalho vincula-se à Linha de 

Pesquisa “Constitucionalismo Contemporâneo” e à Área de Concentração em “Direitos 

Sociais e Políticas Públicas” do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito da 

Universidade de Santa Cruz do Sul, e também à pesquisa da professora orientadora, Doutora 

Mônia Clarissa Hennig Leal, considerando que almeja examinar as decisões do Supremo 

Tribunal Federal no contexto de radicalização da democracia digital, a partir das lentes da 

teoria do “Constitucionalismo Democrático”. Conclusivamente, diante das nove decisões 

analisadas, verificou-se o espírito da “Teoria de Yale” vagando nos acórdãos e julgamentos, 

ainda que implicitamente, considerando o cumprimento do papel, por parte do Supremo 

Tribunal Federal, de coordenação do processo interativo-dialógico com e entre os atores 

democráticos (com base em fatores ensejadores próprios de cada mecanismo-chave tomado 

como parâmetro), fortalecendo a legitimidade democrática da Constituição, medida profícua 

em contextos de radicalização democrática. 

Palavras-chave: Abertura interpretativa. Constitucionalismo Democrático. Diálogos 

institucionais. Radicalização democrática. Supremo Tribunal Federal. 
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ABSTRACT 

 

Considering the escalation and intensification of democratic radicalization arising from the 

digital landscape, characterized by a context of political hyperpolarization on digital platforms 

and influenced by “echo chambers” and disinformation processes, it becomes pertinent to 

examine theories that construct an operative constitutionalism even in situations of conflict. In 

this sense, the theory of “Democratic Constitutionalism” (Robert Post and Reva Siegel, both 

professors at Yale University) is taken as a parameter to guide the key mechanisms of 

jurisdictional openness and institutional dialogues, which are capable of facilitating and 

channeling the arguments of democratic actors through a coordination led by Constitutional 

Jurisdiction. In light of this context, the central problem is to analyze whether the Brazilian 

Federal Supreme Court, based on the collegiate decisions pronounced during the year 2023, 

involving (in)constitutional omissions adopted in its rulings and/or judgments the key 

mechanisms of interpretative openness and institutional dialogues, in order to fortify the 

democratic legitimacy of the Constitution through an interactive-dialogic process with the 

democratic actors, in the form proposed by “Democratic Constitutionalism”. The research 

employs a deductive approach, utilizing doctrinal and jurisprudential investigation. The 

procedural methods include historical, monographic, and analytical approaches. Additionally, 

it utilizes bibliographic research techniques, based on direct and indirect documentation. The 

research is linked to the “Contemporary Constitutionalism” Research Line and the “Social 

Rights and Public Policies” Concentration Area of the Stricto Sensu Postgraduate Program in 

Law at the University of Santa Cruz do Sul, and also to the research of the supervising 

professor, Doctor Mônia Clarissa Hennig Leal, considering its aim to examine the decisions 

of the Brazilian Supreme Court in the context of the radicalization of digital democracy (a 

phenomenon of constitutional significance), through the lens of the theory of the “Democratic 

Constitutionalism”. In conclusion, based on the nine decisions analyzed, the spirit of the “Yale 

Theory” was found to wander through the rulings and judgments, albeit implicitly, 

considering the role of the Brazilian Supreme Court role of coordinating the interactive-

dialogical process with and between the democratic actors (based on the enabling factors 

intrinsic to each key mechanism taken as a parameter), reinforcing the democratic legitimacy 

of the Constitution, a fruitful measure in contexts of democratic radicalization. 

Keywords: Brazilian Federal Supreme Court. Democratic Constitutionalism. Democratic 

radicalization. Institutional dialogues. Interpretative openness.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Lentamente construída, a democracia liberal tornou-se o dogma do Ocidente no final do 

Século XX, estando no pódio de qualquer regime político. Para chegar no seu ápice, adquiriu 

ao longo do tempo novos predicados: representativa, constitucional e deliberativa. A alvorada 

do novo milênio, entretanto, tem demonstrado que a democracia não se trata de uma “verdade 

autoevidente”. É preciso reafirmá-la constantemente e, com isso, também aperfeiçoá-la.  

A escalada e o recrudescimento de uma radicalização democrática a partir do cenário 

digital, marcado pelo contexto de hiperpolarização política em plataformas digitais e 

influenciada por “câmaras de eco” e processos desinformativos, evidencia a proficuidade de 

examinar teorias que arquitetam um constitucionalismo operante mesmo em situações de 

conflito. Nesse sentido, toma-se a teoria do “Constitucionalismo Democrático”, proposta 

pelos professores norte-americanos Robert Post e Reva Siegel, ambos catedráticos de direito 

constitucional da Yale Law School, como parâmetro para balizar a atuação jurisdicional, 

partindo de uma teoria positiva do inter-relacionamento entre Direito e Política. 

Revela-se medida proficiente, diante do contexto narrado, um fortalecimento da 

legitimidade democrática da Constituição enquanto foro da deliberação dos desacordos, 

potencialmente dissuadindo movimentos autoritários surgidos no contexto de radicalização da 

democracia digital. Nesse sentido, a Jurisdição Constitucional possui um papel de 

interlocutora dos atores democráticos, coordenando um processo interativo-dialógico (entre e) 

com eles, a fim de conformar o conteúdo constitucional diante dos desacordos fundamentais 

da comunidade.  

Torna-se uma exigência para a Constituição conseguir dialogar com diversos grupos de 

uma mesma comunidade, formada por heterogêneas visões de mundo em aspectos 

fundamentais, a sua capacidade de se manter aberta e de ser criticada, sendo ponto nevrálgico 

o direito de participação. Para tanto, são necessários mecanismos processuais para oportunizar 

e canalizar os argumentos dos atores democráticos. Tomando-se as proposições do 

Constitucionalismo Democrático, sopesado à realidade do constitucionalismo brasileiro, 

elencam-se dois “mecanismos-chave” nesse sentido: abertura jurisdicional e diálogos 

institucionais, cada um possuindo seus fatores ensejadores próprios no âmbito processual. 

Diante desse contexto de radicalização democrática, a problemática da pesquisa consiste 

em analisar se o Supremo Tribunal Federal (STF), a partir das decisões colegiadas proferidas 

durante o ano de 2023, envolvendo omissões (in)constitucionais, adotou, em seus acórdãos 

e/ou julgamentos, os mecanismos-chave da abertura interpretativa e dos diálogos 
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institucionais, a fim de fortalecer a legitimidade democrática da Constituição, a partir de um 

processo interativo-dialógico com os atores democráticos, na forma proposta pelo 

Constitucionalismo Democrático de Post e Siegel. 

O trabalho contém as seguintes hipóteses, diretamente relacionadas à resolução da 

problemática a ser investigada: (i) o Supremo Tribunal Federal não adota, nas decisões 

analisadas, os mecanismos da abertura interpretativa e dos diálogos institucionais, na linha 

trabalhada pela teoria do Constitucionalismo Democrático de Post e Siegel (hipótese um); ou 

(ii) o Supremo Tribunal Federal adota, nas decisões analisadas, os mecanismos da abertura 

interpretativa e dos diálogos institucionais, na linha trabalhada pela teoria do 

Constitucionalismo Democrático de Post e Siegel (hipótese dois). 

A pesquisa possui como método de abordagem o dedutivo, mediante investigação 

doutrinária e jurisprudencial. As premissas gerais serão aquelas relativas ao contexto de 

radicalização da democracia liberal no contexto digital, afetando as instituições democráticas, 

dentre elas, o STF, assim como o objetivo geral da teoria do Constitucionalismo Democrático 

(Robert Post e Reva Siegel) de fortalecimento da legitimidade democrática da Constituição na 

deliberação de desacordos da comunidade. As premissas menores, as quais se buscarão 

alcançar, serão as decisões do STF, a fim de compreender se adotaram os mecanismos da 

abertura interpretativa e dos diálogos institucionais, ensejadores do processo interativo-

dialógico da jurisdição com os atores democráticos.  

Como métodos de procedimento, utilizar-se-á, para o capítulo primeiro, o método 

histórico, como forma de investigar o estado da arte da recessão e radicalização democrática 

diante do cenário digital. Para o capítulo segundo, empregar-se-á o método monográfico para 

examinar o contexto, as propostas e o objetivo geral da teoria do Constitucionalismo 

Democrático (Robert Post e Reva Siegel), assim como sua aplicabilidade em contextos de 

radicalização democrática. Para o capítulo terceiro, inicialmente, manejar-se-á o método 

monográfico para analisar os mecanismos da abertura interpretativa e dos diálogos 

institucionais. Posteriormente, utilizar-se-á o método analítico, da seguinte forma: (1) 

selecionar-se-ão as decisões colegiadas proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em 2023, a 

partir de mapeamento no sítio eletrônico do Programa “Corte Aberta” do STF 

(https://portal.stf.jus.br/hotsites/corteaberta/), na seção “omissões inconstitucionais”,1 

 
1 A referida seção de “omissões inconstitucionais” contempla a compilação dos julgados a partir da ferramenta 

de pesquisa de jurisprudência do portal do STF, considerando menção aos seguintes termos: “‘omissão 

inconstitucional’, ‘omissão legislativa’, ‘inconstitucionalidade por omissão’, ‘mora legislativa’, ‘mora do 

legislador’, ‘inércia legislativa’, ‘inércia do legislador’, ‘dever de legislar’, ‘lacuna inconstitucional’, ‘estado de 

inconstitucionalidade’, ‘estado de coisas inconstitucional’, ‘estado de mora inconstitucional’, ‘prestação 
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aplicando-se os filtros de “ano de referência” (2023) e “tipo de decisão” (colegiada); (2) 

posteriormente, frente às decisões mapeadas na etapa anterior, realizar-se-á a leitura dos 

acórdãos, com filtro para excluir eventuais decisões que não se enquadrem na metodologia 

proposta e no recorte temporal e/ou temático, com sua devida justificativa; (3) após, as 

decisões remanescentes para análise serão relatadas, em um primeiro momento, e, depois, 

analisadas, para averiguar a adoção dos mecanismos da abertura interpretativa e dos diálogos 

institucionais; e (4) por fim, realizar-se-á um diagnóstico acerca do possível alinhamento entre 

as decisões analisadas com as premissas do Constitucionalismo Democrático. 

Além disso, utilizar-se-á a técnica de pesquisa bibliográfica, a partir de documentação 

direta (determinação de dados próprios do fenômeno investigado, mediante seleção e análise 

de decisões do STF, nos termos do método de procedimento) e indireta (revisão de pesquisas 

e trabalhos reconhecidos sobre os aspectos teóricos da temática pesquisada). 

Para dar conta do objetivo proposto e responder à problemática, a dissertação encontra-

se dividida em três capítulos. No primeiro, aborda-se o percurso interconectado que reveste o 

“purgatório” democrático, abrangendo a compreensão da democracia liberal arquitetada no 

Ocidente (e suas dimensões representativa, constitucional e deliberativa), as renovadas formas 

de manifestação do populismo autoritário e escalada dos processos de recessão democrática 

(degradando o conteúdo essencial do modelo liberal), a influência do contexto digital na 

intensificação da hiperpolarização política e popular, a partir da formação exponencial de 

“câmaras de eco” e de processos desinformativo no bojo de plataformas e mídias sociais, e, 

por fim, o deslocamento da Jurisdição Constitucional ao epicentro das tensões radicais da 

democracia na era digital, assim como a teoria do Constitucionalismo Democrático se insere 

no objetivo de conciliar constitucionalismo e democracia. 

No segundo capítulo, examina-se, inicialmente, como o Constitucionalismo 

Democrático se alinha à interpretação não originalista da Constituição e compartilha da tese 

geral do constitucionalismo popular quanto à negação da soberania e supremacia judiciais, 

reconhecendo, contudo, suas divergências com o referido movimento. Em seguida, a Teoria 

de Yale é contextualizada no campo liberal-progressista, destacando sua posição diante do 

debate entre Dworkin-Sunstein, para, depois, fundamentar sua perspectiva quanto ao papel da 

Jurisdição Constitucional. Além disso, enfatiza-se a visão do Constitucionalismo Democrático 

sobre as potencialidades construtivas das disputas interpretativas acerca do significado dos 

 
legislativa’, ‘omissão normativa inconstitucional’, ‘inertia deliberandi’, ‘inertia agendi vel deliberandi’ ou 

variações”, conforme informações contidas na “metodologia” da seção em questão, gerenciada pela 

Coordenadoria de Jurisprudência do STF (Brasil, 2024a). 
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conteúdos da Constituição diante dos desacordos que se apresentam na comunidade. Por fim, 

visualiza-se a noção do processo interativo-dialógico da jurisdição com os atores 

democráticos, como maneira de compreendê-lo como premissa da Teoria de Yale em 

fortalecer e impulsionar a confiança constitucional, destacando-se, nesse aspecto, o papel 

central dessa premissa enquanto potencial ferramenta para dissuadir o fundamentalismo 

autoritário vigente na atualidade. 

No terceiro e último capítulo, realiza-se a análise das decisões do Supremo Tribunal 

Federal envolvendo omissões (in)constitucionais, em 2023, tendo como parâmetros os 

“mecanismos-chave” da abertura jurisdicional e dos diálogos institucionais. Assim, 

inicialmente, justifica-se, a partir das proposições do Constitucionalismo Democrático e da 

realidade do constitucionalismo brasileiro, a utilização dos referidos mecanismos, a partir de 

uma abordagem procedimental do processo interativo-dialógico a ser realizado pela Jurisdição 

Constitucional. Em seguida, apresenta-se a seleção dos julgados do STF e a metodologia 

utilizada, incluindo uma breve descrição de cada decisão e dos votos dos Ministros. Por fim, 

realiza-se uma análise crítica das decisões selecionadas, utilizando-se os “mecanismos-chave” 

como guias analíticos, diagnosticando-se, ao final, se a atuação do STF nas decisões 

analisadas está alinhada às premissas do Constitucionalismo Democrático. 

A investigação autentica-se como vinculante à Linha de Pesquisa “Constitucionalismo 

Contemporâneo” e à Área de Concentração em “Direitos Sociais e Políticas Públicas” do 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul, 

considerando que almeja examinar as decisões do Supremo Tribunal Federal no contexto de 

um fenômeno (radicalização da democracia digital) de envergadura constitucional altamente 

complexo dentro de seu contexto social, jurídico e político, a partir das lentes da teoria do 

Constitucionalismo Democrático (Robert Post e Reva Siegel). 

Além disso, o trabalho amolda-se ao trajeto de pesquisa da professora orientadora, 

Doutora Mônia Clarissa Hennig Leal, que coordena o grupo de pesquisa “Jurisdição 

Constitucional aberta: uma proposta de superação da discussão da legitimidade e dos limites 

da Jurisdição Constitucional - instrumentos teóricos e práticos”, com temática, portanto, 

relacionada ao constitucionalismo contemporâneo, como legitimidade democrática da 

jurisdição, diálogos institucionais, abertura da jurisdição, separação de Poderes etc. Ao tratar 

diretamente de tais matérias, a temática do trabalho ancora-se em temas trabalhados pela 

professora orientadora, almejando florescer o seu desenvolvimento e inová-lo com a 

interligação do conceito de democracia digital e Constitucionalismo Democrático. 
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Por fim e a partir das considerações acima consignadas, encontra-se nesta pesquisa a 

inovação em explorar uma temática escassamente investigada no campo da ciência jurídica no 

Brasil (a teoria do Constitucionalismo Democrático ao contexto específico do país), com 

proposições procedimentais para sua operacionalização (por meio dos mecanismos da 

abertura e do diálogo em sede jurisdicional), assim como sua abordagem em contextos de 

radicalização democrática, com recrudescimento do fundamentalismo autoritário (agora 

canalizado em instrumentos próprios da era digital). 
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